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AUTOR: DEPUTADO ANTONIO CARLOS

PROJETO DE LEI
10/05/2012

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS, E DÁ OUTRAS

P R O V I D Ê N C I A S                             

 Fica instituído o Dia Estadual de Conscientização sobre as Mudanças Climáticas, a ser comemorado, anualmente, aos 16 de março.Art. 1º.

 Nesse dia, serão promovidos atos, eventos, debates e mobilizações relacionados a medidas de proteção dos ecossistemas do Estado do Ceará. Art. 2º.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 3º.

. Revogam-se as disposições em contrário.Art. 4º

 

 

JUSTIFICATIVA

 

 

A mudança global do clima é o resultado do aumento pela ação dos seres humanos da concentração na atmosfera dos chamados gases de efeito estufa, dióxido de

carbono, metano, óxido nitroso e outros gases de origem industrial. Há evidência científica de que, pelo menos parcialmente, o aumento de cerca de meio grau Celsius na

temperatura média da superfície do planeta observado nos últimos cento e cinquenta anos já seja devido a emissões de gases de efeito estufa pela ação humana. Prevê-se

que, no próximo século, esse aumento poderá chegar até três graus Celsius, acompanhado de um aumento do nível médio do mar de cerca de meio metro.

O Nordeste brasileiro ocupa 1.600.000 km2 do território nacional e tem incrustado em 59% da sua área o chamado “Polígono das Secas”, uma região semiárida de 940

mil km2, que abrange nove estados do Nordeste e enfrenta um problema crônico de falta de água e chuva abaixo de 800 mm por ano. Na região semiárida vivem mais de

20 milhões de pessoas, sendo a região seca mais densamente povoada do mundo. A região é um enclave de escassa precipitação, que abrange desde os litorais do estado
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do Ceará e do Rio Grande do Norte até o médio do rio São Francisco, com uma vegetação de Caatinga. A região semiárida é uma região heterogênea, sendo composta de

muitos microclimas com diferentes espécies vegetais, que também incluem microclimas com remanescentes de Mata Atlântica. Essas regiões encontram-se ameaçadas

pela pressão antrópica, com crescente degradação ambiental.

conseqüências sociais e econômicas sobre a região Nordeste do país, uma vez que o novo clima poderá influenciar a economia e o movimento migratório dasAs mudanças climáticas trarão

populações nordestinas, que vão precisar se adaptar às novas condições climáticas.

Segundo revela o estudo “Mudanças Climáticas, Migrações e Saúde: Cenários para o Nordeste Brasileiro, 2000-2050”, há uma previsão de aumento médio na

temperatura do Nordeste em 4 graus celsius e queda de 11,4% no Produto Interno Bruto (PIB) da região em 2050 em relação ao crecismento do PIB que seria verificado

sem as mudaças climáticas, o que corresponderá a dois anos sem crescimento econômico, em decorrência somente do impacto negativo nas atividades agropecuárias. Os

estados do Ceará, Paraíba, Piauí e Pernambuco terão suas áreas agricultáveis reduzidas em mais de 50%. Essas e outras razões indicadas pela pesquisa farão a população

se deslocar para outras regiões do país ou mesmo dentro do prórpio Nordeste, em busca de trabalho em setores da economia menos afetados pelas mudanças climáticas e

de qualidade de vida.

Os biomas cearenses abrigam uma porção da biodiversidade brasileira, constituindo importantes centros de biodiversidade pela combinação de índices importantes de

riqueza e endemismo. Além das alterações recentes nas paisagens naturais, mudanças climáticas constituem uma ameaça à biodiversidade dos biomas cearense, com

especial ênfase para aqueles predominantemente florestais e com riqueza de espécies e endemismos: a Caatinga e a Mata Atlântica.

Segundo a Rede Clima, as mudanças ambientais e climáticas globais, que vêm se intensificando nas últimas décadas, podem produzir impactos sobre a saúde humana

com diferentes vias e intensidades. Algumas dessas mudanças impactam de forma direta a saúde e o bem estar da população, como a ocorrência de eventos extremos –

secas, ondas de calor, furacões, tempestades, enchentes, dentre outros. No entanto, na maior parte das vezes, esse impacto é indireto, sendo mediado por mudanças no

ambiente como a alteração de ecossistemas, sua biodiversidade e de ciclos biogeoquímicos. Para se estabelecer políticas de saúde de adaptação às mudanças climáticas é

necessário identificar esses mecanismos que atuam no agravamento ou atenuação dos efeitos das mudanças climáticas sobre a saúde.

As mudanças climáticas trarão conseqüências sociais e econômicas sobre a região Nordeste do país, uma vez que o novo clima poderá influenciar a economia e o

movimento migratório das populações nordestinas, que vão precisar se adaptar às novas condições climáticas.

Segundo revela o estudo “Mudanças Climáticas, Migrações e Saúde: Cenários para o Nordeste Brasileiro, 2000-2050”, há uma previsão de aumento médio na

temperatura do Nordeste em 4 graus celsius e queda de 11,4% no Produto Interno Bruto (PIB) da região em 2050 em relação ao crecismento do PIB que seria verificado

sem as mudaças climáticas, o que corresponderá a dois anos sem crescimento econômico, em decorrência somente do impacto negativo nas atividades agropecuárias. Os

estados do Ceará, Paraíba, Piauí e Pernambuco terão suas áreas agricultáveis reduzidas em mais de 50%. Essas e outras razões indicadas pela pesquisa farão a população

se deslocar para outras regiões do país ou mesmo dentro do prórpio Nordeste, em busca de trabalho em setores da economia menos afetados pelas mudanças climáticas e

de qualidade de vida.

Os biomas cearenses abrigam uma porção da biodiversidade brasileira, constituindo importantes centros de biodiversidade pela combinação de índices importantes de

riqueza e endemismo. Além das alterações recentes nas paisagens naturais, mudanças climáticas constituem uma ameaça à biodiversidade dos biomas cearense, com

especial ênfase para aqueles predominantemente florestais e com riqueza de espécies e endemismos: a Caatinga e a Mata Atlântica.

Segundo a Rede Clima, as mudanças ambientais e climáticas globais, que vêm se intensificando nas últimas décadas, podem produzir impactos sobre a saúde humana

com diferentes vias e intensidades. Algumas dessas mudanças impactam de forma direta a saúde e o bem estar da população, como a ocorrência de eventos extremos –

secas, ondas de calor, furacões, tempestades, enchentes, dentre outros. No entanto, na maior parte das vezes, esse impacto é indireto, sendo mediado por mudanças no

ambiente como a alteração de ecossistemas, sua biodiversidade e de ciclos biogeoquímicos. Para se estabelecer políticas de saúde de adaptação às mudanças climáticas é

necessário identificar esses mecanismos que atuam no agravamento ou atenuação dos efeitos das mudanças climáticas sobre a saúde.

Essas são as razões que nos levam a apresentar a proposição em tela, ao tempo em que solicitamos o apoio de nossos pares da aprovação da mesma.

DEPUTADO ANTONIO CARLOS
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DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE
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Encaminhe-se ao Coordenador das Consultorias Técnicas.

ANTONIA VILMA CAVALCANTE GALVÃO

SECRETÁRIA EXECUTIVA
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                                                  PROJETO DE LEI Nº 074/2012

AUTORIA: DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS

MATÉRIA: INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

  

PARECER

    Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu
art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor , queProjeto de Lei nº074/2012 Deputado Antônio Carlos
“INSTITUI O DIA ESTADUAL DE COSCIENTIZAÇÃO SOBRE AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

  

JUSTIFICATIVA

 

        Justifica o ilustre Parlamentar que “A mudança global do clima é o resultado do aumento pela ação dos seres
humanos da concentração na atmosfera dos chamados gases de efeito estufa, dióxido de carbono, metano, óxido
nitroso e outros gases de origem industrial. Há evidência científica de que, pelo menos parcialmente, o aumento de
cerca de meio grau Celsius na temperatura média da superfície do planeta observado nos últimos cento e cinquenta
anos já seja devido a emissões de gases de efeito estufa pela ação humana. Prevê-se que, no próximo século, esse
aumento poderá chegar até três graus Celsius, acompanhado de um aumento do nível médio do mar de cerca de
meio metro.

            O Nordeste brasileiro ocupa 1.600.000 km2 do território nacional e tem incrustado em 59% da sua área o
chamado “Polígono das Secas”, uma região semiárida de 940 mil km2, que abrange nove estados do Nordeste e
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enfrenta um problema crônico de falta de água e chuva abaixo de 800 mm por ano. Na região semiárida vivem mais
de 20 milhões de pessoas, sendo a região seca mais densamente povoada do mundo. A região é um enclave de
escassa precipitação, que abrange desde os litorais do estado do Ceará e do Rio Grande do Norte até o médio do rio
São Francisco, com uma vegetação de Caatinga. A região semiárida é uma região heterogênea, sendo composta de
muitos microclimas com diferentes espécies vegetais, que também incluem microclimas com remanescentes de Mata
Atlântica. Essas regiões encontram-se ameaçadas pela pressão antrópica, com crescente degradação ambiental.

     As mudanças climáticas trarão conseqüências sociais e econômicas sobre a região Nordeste do país, uma vez
que o novo clima poderá influenciar a economia e o movimento migratório das populações nordestinas, que vão
precisar se adaptar às novas condições climáticas.

          Segundo revela o estudo “Mudanças Climáticas, Migrações e Saúde: Cenários para o Nordeste Brasileiro,
2000-2050”, há uma previsão de aumento médio na temperatura do Nordeste em 4 graus celsius e queda de 11,4%
no Produto Interno Bruto (PIB) da região em 2050 em relação ao crecismento do PIB que seria verificado sem as
mudaças climáticas, o que corresponderá a dois anos sem crescimento econômico, em decorrência somente do
impacto negativo nas atividades agropecuárias. Os estados do Ceará, Paraíba, Piauí e Pernambuco terão suas áreas
agricultáveis reduzidas em mais de 50%. Essas e outras razões indicadas pela pesquisa farão a população se
deslocar para outras regiões do país ou mesmo dentro do prórpio Nordeste, em busca de trabalho em setores da
economia menos afetados pelas mudanças climáticas e de qualidade de vida.

         Os biomas cearenses abrigam uma porção da biodiversidade brasileira, constituindo importantes centros de
biodiversidade pela combinação de índices importantes de riqueza e endemismo. Além das alterações recentes nas
paisagens naturais, mudanças climáticas constituem uma ameaça à biodiversidade dos biomas cearense, com
especial ênfase para aqueles predominantemente florestais e com riqueza de espécies e endemismos: a Caatinga e
a Mata Atlântica.

       Segundo a Rede Clima, as mudanças ambientais e climáticas globais, que vêm se intensificando nas últimas
décadas, podem produzir impactos sobre a saúde humana com diferentes vias e intensidades. Algumas dessas
mudanças impactam de forma direta a saúde e o bem estar da população, como a ocorrência de eventos extremos –
secas, ondas de calor, furacões, tempestades, enchentes, dentre outros. No entanto, na maior parte das vezes, esse
impacto é indireto, sendo mediado por mudanças no ambiente como a alteração de ecossistemas, sua biodiversidade
e de ciclos biogeoquímicos. Para se estabelecer políticas de saúde de adaptação às mudanças climáticas é
necessário identificar esses mecanismos que atuam no agravamento ou atenuação dos efeitos das mudanças
climáticas sobre a saúde.

     As mudanças climáticas trarão conseqüências sociais e econômicas sobre a região Nordeste do país, uma vez
que o novo clima poderá influenciar a economia e o movimento migratório das populações nordestinas, que vão
precisar se adaptar às novas condições climáticas.

       Essas são as razões que nos levam a apresentar a proposição em tela, ao tempo em que solicitamos o apoio de
nossos pares da aprovação da mesma.”

  
DO PROJETO

  

Dispõem os artigos da presente propositura:

 Art. 1º. Fica instituído o Dia Estadual de Conscientização sobre as Mudanças Climáticas, a ser comemorado,
anualmente, aos 16 de março.

        Art. 2º. Nesse dia, serão promovidos atos, eventos, debates e mobilizações relacionados a medidas de proteção
dos ecossistemas do Estado do Ceará.

       Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

       Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.
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ASPECTOS LEGAIS

  

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

“Art.  18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

  
Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 
“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta

Constituição.

 
§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.
 
A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis
 
“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as competências

que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

 (....)

 I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”
 
Na Constituição Pátria são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os poderes 

. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, masremanescentes
também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim como a competência
concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna
Federal. Desta forma, entende-se que os Estados  podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

 
Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do Estado do

Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 
“Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

 
I – aos Deputados Estaduais”

  
 Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados

Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos  legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60,
incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

 
Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados Federados

que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de auto-organização, de
auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18,  25 a 28). (Afonso da Silva, José. Curso de Direito
Constitucional Positivo, pág. 589) 

 
Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração

competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados na referida
Carta Magna Federal.
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Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se
refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta
Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo,
especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual, in verbis.

 
“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 
III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;
 
(.....)
 
VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, na forma da

lei”
 
Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria

em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que Instituía o Dia
, remanescendo, assim, aoEstadual de Conscientização sobre as Mudanças Climáticas, e da outras providências

Estado a competência para legislar sobre a questão.
 
Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder

Executivo, não ofendendo portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito
Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da
Constituição Estadual,  tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

 
Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames

constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em
questão.

 
 
No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 
 “Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
 

(.....)
 

III – leis ordinárias;”
 
Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará                                           (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 
“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 
(.....)

 
II – projeto:

 
(.....)

 
b) de lei ordinária;

(.....)

 
Art.  206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição Federal e à

Constituição Estadual, por via de projeto:”
 
(.....)

12 de 25



 
II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a sanção do

Governador do Estado;”
 
 

CONCLUSÃO
 

        Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto de Lei pois se encontraPARECER FAVORÁVEL
em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60,
inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 
  É o parecer, salvo melhor juízo.
 
  CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

CEARÁ,

 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

KARLA CARDOSO DE ALENCAR FORTE

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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14 de 25



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJ DE LEI 74/2012 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  12/07/2012 10:41:21  Data da assinatura:  12/07/2012 10:42:20

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
12/07/2012

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA
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I. Introdução

A proposição ora analisada trata-se do Projeto de Lei nº 74/2012 de autoria do Deputado Antonio Carlos,
que institui, no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará, o dia estadual de conscientização sobre as
mudanças climáticas, a ser comemorado anualmente no dia 16 de março.

Em sua Justificativa, o nobre Deputado autor alega que as mudanças climáticas trarão consequências sociais
e econômicas sobre a região Nordeste do Brasil, pois o novo clima poderá influenciar a economia e o
movimento migratório das populações nordestinas.    

 

II. Fundamentação

O ordenamento jurídico pátrio estabelece, tanto na Constituição Federal como na Estadual, as competências
de cada ente da federação, bem como das organizações do Poder Legislativo e Executivo de cada ente.

Em análise do projeto como também dos dispositivos pertinentes e do Regimento Interno desta Casa,
encontramos apoio constitucional e regimental para o andamento desta proposição.

De acordo com a Constituição Estadual, em seu art. 60:

 Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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1.  

 I – aos Deputados Estaduais

 

Ressalte-se que, no âmbito da União, há a Lei nº 12.533 de 2011, que institui o Dia Nacional de
Conscientização sobre as Mudanças Climáticas, a ser comemorado também aos 16 de março (1).

Portanto, o projeto de lei ora estudado em nenhum momento extrapola as competências previstas para as
atribuições do Poder Legislativo, estando em total conformidade com o que cabe ao deputado estadual, por
não esbarrar em nenhuma vedação.

 

III. Conclusão

Do exposto, não foram encontrados empecilhos de natureza constitucional ou razões que denunciem a
prejudicabilidade regimental do projeto, dando por findo, deste modo, o presente estudo.

 

REFERÊNCIAS:

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12533.htm

 

 

LUIZA BARBARA VIEIRA CIDRACK

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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Excelentíssimo(a) Senhor(a)

Deputado(a) Ronaldo Martins

Membro da Comissão de  Constituição, Justiça e Redação

 

O Presidente da Comissão, conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem,

por meio deste, nomear Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, concedendo-lhe o prazo de 10

dias para a apresentação do Parecer. (RI. Art. 82, I).

 

Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão, a fim de contribuir na elaboração

do parecer. Não obstante o prazo regimental acima citado, solicitamos, tão logo a referida matéria seja

relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

Lembramos que a reunião ordinária desta Comissão realiza-se todas as , às  noquartas - feiras 15h,

Complexo das Comissões Técnicas e que sua participação é imprescindível para o efetivo cumprimento

de nossas atividades.
 
Atenciosamente,

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Projeto de Lei nº: 74/12

Autoria: Deputado Antônio Carlos

 EMENTA:. INSTITUI O DIA ESTADUAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Relatório:

A proposição de lei ora em comento, de autoria do Deputado Antônio Carlos, tem objetivo inserir, no calendário oficial
de eventos do Estado do Ceará, o Dia Estadual do Conscientização Sobre as Mudanças Climáricas, a ser comemorado,
anualmente, no dia 16 do mês de março.

Em sua Justificativa, o nobre Deputado autor alega que as mudanças climáticas trarão consequências sociais e
econômicas sobre a região Nordeste do Brasil, pois o novo clima poderá influenciar a economia e o movimento
migratório das populações nordestinas.

Em regular tramitação, recebeu parecer favorável da Procuradoria da Assembleia Legislativa do Ceará, bem como, o
estudo técnico desta Comissão não constatou quaisquer vícios que prejudiquem a regular tramitação do Projeto de Lei nº.
74/12, da autoria do Deputado Antônio Carlos.

Desta feita, as Constituições Federal e Estadual foram devidamente respeitadas. Não existe afronta ao regimento interno
desta Casa.

Voto:

Diante da competência desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, à luz dos Arts. 48, I, “a”, e. 96, I do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, ou seja, no tocante ao seu exame de admissibilidade,
examinando os aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimental e de técnica de redação legislativa,
pronuncio-me  regular tramitação da matéria.FAVORAVELMENTE
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